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AO TLUSTBJSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO DE LTcITAçOES DA 
PREFEITLJRA DE ARNEIROZ/CE 

SR. JOSE. BEZERRA JUNIOR 
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BZYL ARQUITETURA E c0NsTRUçOES LTDA - EPP, pessoa 

juridica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ n° 07.427.142/0001-89, corn 

sede na Rim Carlos Vasconcelos, 2517/A, Joaquim Tavota, Fortaleza, Estado do Cearã, 

CEP: 60.115.044, pot meio de seu representante legal, Dennis Bzyl Feitosa, brasileiro, 

ernpresârio, solteiro, CPF n° 616.887.033-49, vern, mui respeitosamente, perante Vossa 

Senhoria, corn fuicro no art. 41 1° da Lei Federal 8.666/93, interpor ternpestivarnente, a 

presente IMPUGNAAO AO EDITAL do processo licitatório de TOMAIA DE 

PRECOS N° 021.04.22.1, que tern corno OBJETO a CONTRATACAO DR 

PREsTAçAO DR SERVIOS DE ELAB0RAcA0 DE PROJETOS, SERVIOS DE 

ARQUITETURA B ENGENHARIA, JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICIPTO DR ARNEIROZ. 
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A impugnante buscando participar do processo licitatório, na modalidade 

Tomada de Preços de mimero 2021.04.22.1, a set reali2ado pela Prefeituta Municipal de 

Ameiroz/CE, que visa a a CONTRATACAO DR PRESTAcAO DR SRRVIOS DE 

ELABORAcAO DR PROJETOS, SERVIOS DR ARQTJITETURA B 

ENGENHARIA, JUNTO A DWRRSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DR 

ARNRIROZ, realizou a captacão do instrumento convocatório e identificou que o certame 

traz consigo cliusuJss restritivas que fete os principios constitucionais da Legalidade, 

Igualdade e Conipetitividade, como se demonstrath adiante. 

1. 	Item 3.4.1.1 - Certidao de Registro e Quitação de Pessoa JurIdica 

junto no Conseiho Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA, que conste responsável (cis) técnico(s) corn aptidão para 

desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitaçâo; 

II. Item 3.4.2.4 - 0 profissional responsável técnico apresentado no 

ACERVO DR CAPACIDADE TEGNICA, anexado pela licitante, 

deverâ obrigatoriamente constar na certidio de registro de quitacão 

de pessoa juridica junto so CREA, e participar perm2nentemente 

dos serviços objeto desta licitaçao. 

ITT. Nos itens do Projeto Bdsico: 1.1.11 - ARQUITETO DE OBRA 

JUNIOR, 2.1.2 - ARQUITETO DR OBRA JUNIOR e 3.1.2 - 

ARQUITETO DE OBRA JUNIOR. 

A lei Federal 8.666/93, lei das licitaçoes, institui norms para licitaçoes e 

contratos da Administraçao Piiblica, sendo claramente determinado nina serie de 

PrincIpios, vejamos em seu Art. 3°: 

Art. 3° A licitação destina-se a gatantir a observância do 
princIpio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mats- vantajosa pan a admimstração e a 
ptomocão do desenvolvimento nacional sustenthvel e 
seth processada e julgada em estrita conformidade corn os 
prinelpios básicos da legalidade, cia impessoalidade, da 
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rnorandade, cia igualdade, da publicidade, da probidad 
administrativa, cia vinculaçao ac, instrurnento 
convocatório, do julgarnento objetivo e dos que Ihes são 
correlatos. 

E de suma irnportância para Administraçao Püblica Municipal que sejarn 

observados e garantidos os PrincIpios apontados pan que garanta urna contratação mais 

vantajosa e que proportha condiçoes de igualdade entre os todos licitantes, promovendo 

assirn uma concorrência igualitdria e urn resultado corn base na Legalidade. 

Vejamos o que é vedado aos agentes pábhcos, conforme estabelecido na Lei 

das Licitaçoes, em seu Art. 3, 1, inciso I: 

I - adniitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, ciausulas ou conchçOes que comprornetam, 
restrinjam ou frustrem o sen caráter competitivo, 
inclusive ties casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçain preferências ou distinçôes em raäo da 
naturalidade, cia sede on domicIlio dos licitantes on de 
qualquer outra circunstncia imp ertinente on irrelevante 
pan o especifico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos 55 5o a 12 deste artigo e no art. 3o cia Lei 
no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela 
Lei n° 12.349, de 2010). 

Vale salientar que corn base no Instruniento convocatório de n ° 2021 .04.22.1, 

desta rnunicipalidade, é inegável observar os ferirnentos a esses princIpios e as normas 

instituidas pela Lei Federal 8.666/93, senão, vejamos clarainente as condiçöes estabelecidas 

para que garanta a conservação dos PrincIpios pela mesma instituida, determinados pelo 

Art. 27°, e elencados pelos os Art's. 28° a 31°, estabelecem como critério de Habilitacão: 

Art. 28. A documentação relativa a habilitaçao 
jurIdica, conforine o caso, consistirá em: 

I - cédula de idenfidade; 

II - registro comercial, no caso de empress individual; 

III ato constitutivo, estatuto on contrato social em 
vigor, devidaniente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades pot 
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açöes, acompanhado de documentos de eleição de seüs  
administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
chris, acompanha&t de prova de diretoria em exetcIcio; 

V - decreto de autorizaçâo, em se tratando de empress ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no Pals, e ato de 
registto on autorizaçio pan funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Art. 29. A documentaçao relativa a regularidade 
fiscal e trabaihista, conforme o caso, consistirá 

em: 

I - prova de inscriçio no Cadastro de Pessoas FIsicas 
(CPF) on no Cadastro Geral de Contdbuintes (CGC); 

II - prova de inscriço no cadastro de contribuintes 
estadual ou municipal, se houver, relative ao domicffio ou 
sede do ilcitante, pertinente ao scu ramo de atividade e 
compatIvel corn o objeto contratual; 

III prova de regulariclade Para corn a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal do domicllio ou sede do licitante, 
ou outra eqthvalente, na forma da lei; 

V - prova de regularidade relativa I Seguridade Social e no 
Fundo de Garantia per Tempo de Serviço (FGTS), 
dernonstrando situaçäo regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituldos pot lei. 

(Redacão dada pela Lei n° 8.883. de 1994 

V ptosra de inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabaiho, mediante a apresentaçäo de 
cerddio negativa, nos ternios do TItulo VI-A da 
Consolidado das Leis do Trabalha.at)tovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943. 

(Incluldo Vela Lei n° 12.440. de 2011' 	(Vigência) 

Art. 30. A documentaçäo relativa a qualificaçäo 
tecnica limitar-se-á a: 

I - registro on inscriçio na entidade profissional 

competente; 
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II - comprovacão de aptidão pan desempenho de 
alividade pertinente e compatIvel em caracterIsticas, 
quanfidades e prazos com o objeto da licitaçäo, e 
indicação das thstalaçöes e do apareihamento e do pessoal 
técnico adequados e disponiveis pan a realização do 
objeto da licitação, hem como cia quallficaçao de cada um 
dos membros cia equipe técnica que se responsabili2ari 
pelos trabaihos; 

ITT - comprovacão, fornecida pelo órgão licitante, de que 
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 
conhecimento de todas as informaçôes e das condiçoes 
locais pan o cumprimento das obrigaçoes objeto da 
licitaçâo; 

TV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso. 

A comprovacão de aptidäo referida no inciso II do 
"caput" deste artigo, no caso das licitaçöes pertinentes a 
obras e serviços, seth feita pot atestados fomecidos pot 
pessoas jurIdicas de direito püblico on privado, 
de'cridanaente registrados nas entidades profissionais 
competentes, lnmtadas as exigências a: 

(Redacão dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

I - capacita(;ão técnico-profissional: comprovacâo do 
licitante de possuir em sen quadro permanente, na data 
prevista pan entrega da proposta, profissional de nIvel 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica pot execução de obra ou sercriço de caracterIsticas 
semeihantes, limitadas estas exciusivamente as parcelas de 
maior relevância e valor significativo do objeto cia 
licitação, vedadas as exigências de quantidades minims 
on prazos mximos; (TncluIdo pela Lei n° 
8.883. cit 1994) 

II - (Vetado). 	(Incluldo pela Lei n° 8.883, de 
1194 

a) Vethdo). 	 (Tncluido pela Lei n° 8.883. de 
1994) 

b) (Vetado). 	 (Incluldo pela Lei n° 8.883. de 
1994) 
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§ 22  As patcelas de rnaior relevância técnica e de vMof 

signthcativo, mencionadas no parãgrafo anterior, serão 
deEnidas no instrumento convocatório. 

Redação dada pela Lei n° 8883. de 1994) 

3° Seth sempre admirida a comprovação de aptidão 
attavés de certidöes on atestados de obras ou senciços 
sinülaxes de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. 

§ 4° Nas licitaçoes pan fomecimento de bens, a 
comptovação de apfldio, quando for o caso, seth feita 
através de atestados fomecidos pot pessoa jurIdica de 
direito püblico on privado. 

§ 5' E vedada a exigénda de cornprovacio de atividade 
ou de apiidao corn lirnitaçöes de tempo ou de época ou 
ainda em locais especfficos, on quaisquer outtas nâo 
pretstas nesta Lei, que inibam a participaço na licitaçäo. 

§ 6° As exigências mmnimas relativas a instalaçöes de 
canteiros, rnáquinas, equipaiuentos e pessoal técuico 
especializado, considerados essenciais pan o 
cumpriniento do objeto cia licitação, serão atendidas 
mediante a apresentaço de telaçâo expilcita e cia 
declaraçio formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabIveis, vedada as exigências de propriedade e de 
locahzação prévia. 

§ 7° (Vetado). 	(Redação dada pela Lei n° 8.881 
de 1994) 

I - (Vetado). 	(Incluido pth Lei n° 8.883. de 1994) 

II - (Vetado. 	(Incluido pela Lei if 8.883, de 1994) 

§ 8° No caso de obras, serviços e compras de grande 
vulto, de alta coinpiexidade técnica, poderá a 
Administraço exigir dos licitantes a metodologia de 
execuçäo, cuja avaliação, pan efeito de sua aceitação ou 
não, antecederá sernpre a anétlise dos preços e seth 
efetuada exclusivamente pot critérios objetivos. 

§ 92 Entende-se pot licitação de alta complexidade 
técnica aquela que envolva alta especiali2ação, como fatot 

Z: Rua Carlos Vasconcelos #25171A, Joaquim Tavora, Fortaleza/Ce - CNPJ 07-427-14210001-89 
FILIAL: Avenida Odilon Aguiar, #102, sI 01, Centro, TaualCe- CNPJ 07.427.142/0002-60 
CONTATOS: construtotamondrian@gmail.corn - Fone: (85) 99961-2030 / (88)2134-1859 



_H C 0 fl St r u to r a 

DNDRAN  

LUTA'W' 

Fri 
S 

Pica 19) 
'N friva0  

de extrema relevância pan garantir a execução do objetd 
a set contratado, on que possa comprometer a 
continuiclade cia prestação de serviços püb]icos essenciais. 

10. Os profissionais indicados pelo licitante pan fins 
de comprovação cia capacitacio técnico-operacional de 
pie trata o inciso I do § 1° deste artigo deverao participar 
cia ohm on serviço objeto da licitaço, admitindo-se a 
substituição pot profissionais de experiência equivalente 
on superior, desde que aprovada pela 
adniinistração. 	 (Incluido pela Lei n° 8.883. 
de 1994 

§ 11. (Vetado). 	 (Incluldo Vela Lei n° 8.883. 
de 1994 

§ 12. (Vetado). 	 (Incluido pela Lei n° 8.883. 
de 1994 

Art. 31. A documentaçao relativa a qualificaçao 
econômico-fitianceira Iimitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e dernonstraçoes contibeis do 
ültirno exercIcio social, já exigIveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovetn a boa situaçâo thianceira cIa 
etnptesa, vedada a sin substituição pot balancetes ou 
balanços provisórios, podendo set atualizados pot indices 
oficiais quando encetrado ha rnais de 3 (três) meses cia 
data de apresentação cia proposta; 

II - certidão negativa de faléncia on concordata expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurIdica, on de 
execuçäo patrimonial, expedida no domicliio cia pessoa 
fisica; 

III - garantia, nas mestuas modalidades e critérios 
previstos no "caput" e § l do art. 56 desta Lei, limitada a 
I% (urn pot cento) do valor estimado do obeto da 
contratação. 

§ P A exigência de Indices linitar-se-á I demonstraçäo 
cia capacidade flnanccira do licitznte corn vistas aos 
compromissos que terA que assumir caso the seja 
adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores 
nimnimos de faturamento anterior, indices de rentabilidade 
on lucratividade. (Redação dada pela Lei n° 
8.883. de 1994 
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na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitaçäo, a exigência de 
capital mIniino ou de patrimônio lIquido minimo, on 
ainda as garantias previstas no § l'do art. 56 desta Lei, 
come, dado objedvo de comprovacão da qualilicação 
econtmico-Enanceira dos licitantes e pan efeito de 
garantia ao adimplemento do contrato a set ulteriormente 
celebrado. 

§ 
3Q 0 capital minimo ou o valor do patrimônio liquido a 

que se refere o paxágrafo anterior no podeth exceder a 
10% (dez pot cento) do valor esfimado da conttatação, 
devendo a comprovacão set feita relativamente a data cia 
apresentacão da proposta, na forma da lei, admitida a 
atualizaçio para esta data atravds de Indices oficiais. 

§ 42  Poderi set exigida, ainda, a relaçào dos 
compromissos assunildos pelo licitante que importetn 
dimirniiçâo cia capacidade operativa ou absorção de 
disponibilidade financeira, calculada esta em função do 
patrimônio lIquido atuali2ado e sua capacidade de 
rotaçio. 

§ 
5~ A comprovação de boa situação financeira cia 

empresa seth feita de forma objetiva, através do cálculo 
de Indices connibeis previstos no edital e devidamente 
justificados no processo adininistrativo da licitaçâo que 
tenha dado inIcio ao certame licitatório, vedada a 
exigéncia de Indices e valores não usualmente adotiados 
para correta avaliaçäo de situaçao financeira suficiente ac, 
cumprimento das obrigaçoes decorrentes da 
licitaçâo. (Redação dada pela Lei n° 8.883. 
de 1994 

§ 6 - Vetado. 

Portanto, queremos de forma clara e objetiva niostrar o ferimento aos princIpios. E FATO 
A RESTRIçAO DA PARTICIPAcAO, uma vez que o instrurnento convocatOrio 
carrea urn legue de docurnentos apresentados, scm previsão legal, assim, 
impossibilitando a nossa participacão do certame, e a participacão de muitos outros 
ilcitantes que buscam a competição igualitâria nos certames licitatórios. 

Conforme apontado na inicial da nossa petição, comprovaremos agora os elementos que 
restringem a licitação: 
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Pan a exigéncia do ITEM I, Item 3.4.1.1 do edital - Certidão de RegistrTht 

Quitação de Pessoa JurIdica junto no Conseiho Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA, que conste responsável (cis) técuico(s) corn aptidao pan desempenho de atividade 

pertinente ac, objeto da licitaçao. On, o objeto carrega em Si: "PRESTAcAO DL 

SERVIOS DE ELABORAçAO DE PROJETOS, SERVIOS DR 

AROUITETURA E ENGENHIARIA", dessa maneira a exigência citada deverá 

abranger também o Consellio de Arquitetura e Urbanismo - CAU. Portanto, sugerimos 

a essa nobre comisso de Licitaçio que faça o devido ajuste ac, item, ficando dessa forma: 

Relativa a QUALIFICAcAO TECNICA 

OPERACIONAL: Prova de inscrição on 

reglstto cia Licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA, on Consetho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) da localidade da sede da 

proponente, que conste responsivel (eis) 

técnico(s). 

Nesse Interim, é fato que a nobre comissão de licitação, restringe a participaçio 

das Licitantes, uma vez que solicita apenas o Consellio de Engenharia - CREA, sendo que 

de forma clara, demonstramos que o objeto desta )icitaçäo compreende projetos e 

serviços de Arguitetura, on seja, profissionais que nâo podem tar registro no Conseiho 

do CREA, pois possuem o seu próprio conselho, criado a partir de Lei 12.378, de 31 de 

dezembro de 2010. 

Em uma simples consulta páblica no site do Tribunal de Contas do Estado 

do Ceará - TCE, buscando o instrumento convocatório do objeto desta hcitaçio, 

verificamos que inómeros processos licitatórios possuem a sugestao acima aponta, on seja, 

abrangendo ambos os Conseihos - CREA e/ou CAU: 

1. Edital n° GM-TP003/21, do Muthclpio de Itaiçaba/CE; 

2. Edital n° 03.31.01/2021, do Municlpio de Pindoretama/CE; 

3. Edit2l no 2021.04.19.01, do Municlpio de 
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04.Bdital no  2021.04.13.02-T, do MunicIpio de Solonopole/CE; 

05.Edital no 0503.01/2021, do MunicIpio de Groairas/CE 

Fica demonstrado de forma clara e transparente que os MunicIpios acirna citados, 

publicararn os seus instrumentos convocatórios pan contratação do Objeto desta licitação, 

abrangendo os dois Conseihos, pois é a forma correta da exigência pan atender o Objeto 

relatado. 

Pan a exigência do ITEM II - Item 3.4.2.4 - 0 profissional responsável técnico 

apresentado no ACERVO DE CAPACIDADE TECNICA, anexado pela licitante, deverl 

obrigatoriamente constar na cerddão de registro de quitação de pessoa jurIdica junto ao 

CRFA, e participar permanentemente dos serviços objeto desta licitaçao, ora, vejamos 

que esta exigéncia afunila sornente para profissionais registrados no CREA, sendo pie de 

acordo corn o objeto deste Instrumento Convocatório, o profissional de Atquiteto e 

Urbanismo, consegue dernonstrar a partir de seus ACERVOS DE CAPACIDADE 

TECNTCA, COM ATESTADOS, OS SERVI(0S SOLICITADOS, CONFORME 

OBJETO DESTA LICITAçAO. Tendo em vista que the é pertnitido fazer projetos de 

Calculo Estrutural, Instalaçöes Elétricas de Baixa Tenso, Instalaçöes Hidrossanitárias, 

dentre outros projetos chamados cornplementares, os trabaihos topogrificos no rnodo 

geral. 

Pan a exigência do ITEM III, Nos itens do Projeto Bisico: 1.1.11 - 

ARQUITETO DE OBRA JUNIOR, 2.1.2 - ARQUITETO DE OBRA JUNIOR e 

3.1.2 - ARQUITETO DE OBRA JUNIOR. Ora, no Anexo I - Peças do Projeto 

Basico/Termo de Referéncia, consta os itens acirna citados, onde a empress que deliver 

contrato corn esses profissionais, obrigatoriamente devera set registrada no Consetho de 

Arquitetura e Tirbanismo - CAU. 

Portznto é relatado e cornprovado a existência de indicios de restrição a 

cornpetititdade do presente processo licitatóho. Urna vez que o edital carrega vérias 

exigéncias com finalidade de clirninuir a cornpetitividade. 
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Deste rnodo, se essa comissao peimaiiecer corn essa exigência na forma que 

sem düvida alguma prejudicara muitos licitantes que pretendern contratar corn a 

Administração Póblica corn responsabiliclade e compromisso. 

Mostramos no sentindo de direçâo, o que orienta o TCU no acordão 357/2015-

Plenârio: No curso de procedirnentos licitatórios, a Administraçao Pñblica deve pautar-

se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoçâo de formas 

siniples e suficientes pan propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito 

aos direitos dos adininistrados, promovendo, assim, a prevalência do conteüdo sobre 0 

formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais I protecio das prerrogativas 

dos adininistrados. 

Conclummos nossa solicitação, e informarnos a esta comissäo que iremos caso não 

seja atendido o nosso pleito, iretnos acionar os Orgãos Competentes de Fiscalizaçao. 

DO DIREITO 

0 procedimento licitatório tern corno princIpio fundamental garantir a 

isonomia entre os ]icitantes. A irnportância dada pelo legislador ao referido princIpio é 

tarnanha que o artigo 3o cia Lei no 8.666/93 chega a afirmar que a "licitaçio visa garantir o 

princIpio constitucional cia isonomia". Não obstante a elevadIssima iniporthncia do 

princIpio em tela. o objetivo cia licitaço é atingir a rnelhor oferta. 

Trazendo I tons o princIpio da razoabilidade e da proporcionaJidade, este 

princIpio nada mais é do que a proibição do excesso, e que objetiva compatibilizar os rneios 

C os fins, de modo a que se evitern lesôes aos direitos fundamentais pot restxiç6es 

desnecessárias on abusivas pot parte da Administraçio Páb]ica. Em nome cia razoabilidade, 

a vontade cia lei não pode set substitulda pela vontade do intérprete. 

0 princIpio da razoabilidade significa que, no exercicio cia thscricionariedade 

pela AdininistraçIo, esta terá que obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, 

que estejam de acordo corn o senso normal de pessoas equilibradas e corn a finalidade cia 

cornpetência exercida. 
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visto quc, apos analise ciestes tatos, concluirnos que tomes absurdarnente 

prejudicados e tal conduta certamente não se coaduna corn os princIpios básicos das 

licitaçöes, contidos no Art. 37, XXI, cia Constituição Federal e no Art. 3o da Lei das 

Licitaçöes, tais como os da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade e probidade 

adrnimstratwa. 

Portanto, observando a Lei das llcitaçöes aos princIpios da economicidade, da 

ampla concorrência e da proposta mais vantaj osa, é notória a finalidade de promover 

processos onde a AMPLIAçA0 DA COMPETITIVIDAIW esteja aparente como 

forum de dat major economia ao processo, pois quanto maior o nümero de licitantes 

mais f4cil sera a busca pela PROPOSTA MATh VANTAJOSA. 

Agora, visando a garantia dos direitos e princIpios norteadores cia 

Administração Püblica e a meihor contratação pan este estimado órgio pedimos o que 

segue. 

DO PEDIDO 

Ante todo o exposto, vimos requerer que Vossa Senhoria se digne a: 

• Retificar do Edital as ClIusulas 3.4.1.1 e 3.4.2.4. 

Pede Deferimento. 

Fortaleza 28 de abril de 2021. 

iT 
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Dennis Bzyl Feitosa 
Socio-Adniinistrador 
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